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PERGUNTA ESCRITA E-2787/08
apresentada por Piia-Noora Kauppi (PPE-DE)
à Comissão

Assunto: Imposição, pelo Estado, de direitos especiais em empresas privatizadas

Na sequência da pergunta E-0306/08, apresentada pelo autor, a Comissão informou que tem 
controlado de perto a compatibilidade das limitações do exercício dos direitos a voto impostas pelo 
Estado nos Estados-Membros, a exemplo da limitação do exercício dos direitos de voto a 10% na 
empresa de energia MOL, anteriormente detida na sua totalidade pelo Estado.

Na sua resposta, a Comissão parece reconhecer que a referida limitação na empresa húngara MOL 
foi imposta pelo Estado. Afirma, no entanto, que o mais importante é determinar se tais restrições 
resultam da aplicação normal do direito das sociedades, não sendo atribuíveis ao Estado-Membro 
actuando na sua qualidade de autoridade pública.

A jurisprudência do TJCE (nos processos VW, BAA e AEM e, em particular, no processo KPN) 
demonstra que a inclusão de medidas restritivas nos estatutos de uma empresa, quando um Estado-
Membro detém a maior parte das acções antes da sua privatização, constitui uma medida estatal 
(mesmo que tal inclusão não seja exigida pele lei ou qualquer instrumento público do Estado). Em 
casos como este da Hungria, no contexto de um processo de privatização, quando o Estado era o 
maior accionista na MOL e procedeu à inclusão de medidas restritivas, a introdução de tais medidas 
pode ser, aparentemente, atribuída ao Estado actuando na sua qualidade de autoridade pública. 
Além disso, a necessidade de modificar o direito das sociedades húngaro na sequência da 
introdução da limitação do exercício dos direitos a voto, a fim de justificar a sua existência, confirma 
que isto não resulta do funcionamento normal do direito das sociedades.

Finalmente, a limitação do exercício dos direitos a voto na MOL foi introduzida mediante o mesmo 
processo e na mesma reunião geral extraordinária em que foi estabelecido na MOL o regime da 
"acção  de ouro", decisão que a Comissão reconheceu dever atribuir-se ao Estado-Membro na sua 
qualidade de autoridade pública, sendo aduzido o mesmo argumento no que respeita à limitação do 
exercício dos direitos a voto.

Esse tipo de restrições impostas pelo Estado tem consequências consideráveis para as empresas 
que operam no mercado interno, o qual, em conformidade com a jurisprudência do TJCE, com os 
princípios do Tratado UE e com as directivas comunitárias (Directiva relativa às ofertas públicas de 
aquisição), deve permitir a livre circulação de capitais na Europa.

O autor volta, por conseguinte, a perguntar à Comissão:

Quando pensa a Comissão que terá motivos suficientes para instaurar um processo de infracção 
contra a Hungria pelo facto de não ter suprimido essa limitação do exercício dos direitos a voto 
imposta pelo Estado à MOL?


